
EMENDA REGIMENTAL DE 28 DE MARÇO DE 2017

EMENDA REGIMENTAL N.° 12, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Altera a Resolução n.º 92/2013, que estabelece o Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no art. 130-A, §2°, inciso

I, da Constituição Federal, e com fundamento nos artigos 147 e seguintes do seu Regimento Interno, e na decisão

plenária proferida nos autos da Proposição n.º 1.00234/2017-94, julgada na 6ª Sessão Ordinária, realizada no dia 28

de março de 2017; 

Considerando que a atribuição instituída pela Constituição da República a este Conselho deve ser exercida, em

regra, pelo seu Plenário; 

Considerando que tem aumentando a quantidade de processos administrativos disciplinares, hoje instaurados por

decisão monocrática do Corregedor Nacional; 

Considerando que as decisões monocráticas de maior relevo adotadas pelo Corregedor Nacional são submetidas ao

referendo do Colegiado, como acontece com o afastamento cautelar de membros do Ministério Público; 

Considerando  a  necessidade  de  adequar  a  instauração  de  processos  administrativos  disciplinares  a  essa

sistemática; 

Considerando as decisões liminares proferidas pelo Ministro Gilmar Ferreira Mendes nos autos do Mandado de

Segurança n.º 5125, e pelo Ministro Luís Roberto Barroso nos autos do Mandado de Segurança n.º 34.675, do

Supremo Tribunal Federal, RESOLVE:

Art. 1º O inciso VI do artigo 18 do Regimento Interno deste Conselho (Resolução nº 92, de 13 de março de 2013)

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 18...............................................…

VI - instaurar sindicância de ofício, ou, quando houver indícios suficientes de materialidade e autoria da infração,

processo administrativo disciplinar, observado o disposto no §2º do artigo 77 deste Regimento;
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Art. 2º Fica acrescido o §3º ao art. 59, com a seguinte redação:

Art. 59.......................................…

§3º O prazo referido no § 1º deste artigo não se aplica às hipóteses de referendo previstas no art. 77, §2º, para as

quais será concedida apenas vista coletiva, em mesa.

Art. 3º Os §§2º e 3º do artigo 77 passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 77.........................................

§2º Nas hipóteses do inciso IV e do §1º deste artigo, o feito será submetido ao referendo do Plenário na sessão

plenária subsequente, com a prévia intimação do reclamado, ao qual será facultada a realização de sustentação oral.

§3º Nos casos do parágrafo anterior, a decisão só produzirá efeitos a partir do seu referendo pelo Plenário.

Art. 4º O artigo 84 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.  84 Encerrada a instrução,  será elaborado relatório  conclusivo,  cabendo ao Corregedor Nacional  arquivar  a

sindicância ou instaurar, com o referendo do Plenário, na forma do art. 77, §2º, processo administrativo disciplinar,

indicando, neste caso, os fundamentos da decisão, a infração cometida e a sanção que entender cabível.

Art. 5º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÕES DE 28 DE MARÇO DE 2017

RECOMENDAÇÃO N.º 52, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Recomenda aos  órgãos que  compõem o  Ministério  Público  brasileiro  que  implementem a Política  Nacional  de

Gestão de Pessoas, mediante a edição do correspondente ato administrativo.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no artigo 130-A, §2°, I,

da Constituição Federal, e com fundamento no artigo 147, inciso IV, de seu Regimento Interno do Conselho Nacional

do Ministério Público – RICNMP, nos autos da Proposição n.° 1.01030/2016-35, julgada na 6ª Sessão Ordinária,

realizada em 28 de março de 2017;

Considerando a atuação reguladora e integradora do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, além do

papel fiscalizador atribuído pelo texto constitucional;

Considerando que o CNMP, por meio do Planejamento Estratégico Nacional – PEN, busca a unidade e a integração

do  Ministério  Público  brasileiro,  fazendo  com  que  ele  seja  reconhecido  pela  sociedade  como  agente  de

transformação social e da preservação da ordem jurídica e da democracia;

Considerando que o Mapa Estratégico Nacional prevê na variável Profissionalização da Gestão a intensificação do

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, o fomento à cultura de resultados e a valorização e

motivação de membros e servidores;

Considerando que o CNMP deve estimular os integrantes do Ministério Público brasileiro a desenvolver e a utilizar

seu pleno potencial de forma alinhada com as estratégias e os valores da organização;

Considerando que a capacidade de o Ministério Público brasileiro gerar resultados efetivos depende da valorização,
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da  competência,  da  motivação  e  do  comprometimento  de  seus  integrantes  e  que  esses  aspectos  podem ser

impulsionados por políticas institucionais de gestão de pessoas;

Considerando que a adoção de modelos de gestão e ambientes de trabalho capazes de estimular a motivação e o

comprometimento  das  pessoas  conduz ao  desenvolvimento  das  competências  profissionais,  à  excelência  e  ao

alcance dos objetivos organizacionais; e

Considerando, por fim, que a gestão de pessoas deve contribuir para a eficácia organizacional, mediante a aplicação

de instrumentos e técnicas próprios à área, com o objetivo de ajudar o Ministério Público brasileiro a, cada vez mais,

atingir suas metas e realizar sua missão de bem servir ao cidadão, RESOLVE:

Art. 1º Recomendar aos órgãos que compõem o Ministério Público brasileiro que implementem a Política Nacional de

Gestão de Pessoas.

CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 2º São finalidades da Política Nacional de Gestão de Pessoas:

I  –  Estabelecer  princípios  e  diretrizes,  de  forma a  integrar  a  gestão  de  pessoas aos  objetivos  estratégicos  do

Ministério Público brasileiro;

II  –  Estimular  a  implementação  de  estratégias  e  ações,  desenvolvendo  mecanismos  de  governança,  a  fim  de

assegurar a melhoria da gestão de pessoas e o acompanhamento de seus resultados;

III – Fomentar a evolução da cultura institucional, propiciando adaptabilidade, integração e espírito de equipe às

instituições e aos seus integrantes, por meio do desenvolvimento pessoal e profissional e da melhoria do ambiente

de trabalho e da qualidade de vida;

IV  –  Promover  ambiente  organizacional  que  estimule  a  motivação,  o  comprometimento,  a  participação  e  a

cooperação das pessoas, mediante o desenvolvimento de suas competências alinhadas aos objetivos institucionais;

V – Incentivar o desenvolvimento permanente e pleno de seus integrantes, nas esferas física, mental e espiritual,

estimulando o  senso  de  pertencimento  à  instituição,  observando o interesse  público,  a  eficiência,  a  eficácia,  a

efetividade e a qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão;

VI – Garantir a melhoria da comunicação e da transparência nos processos de gestão de pessoas;

VII – Fomentar a continuidade das boas práticas de gestão de pessoas nos Ministérios Públicos;

VIII – Estimular a sustentabilidade econômica, ambiental e social.

CAPÍTULO II

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins desta recomendação, considera-se:

I – Gestão estratégica de pessoas: conjunto de políticas, métodos e práticas, que visam atender as necessidades

mútuas entre as organizações e as pessoas, com vistas ao alcance dos objetivos estratégicos;

II – Política Nacional de Gestão de Pessoas: conjunto de princípios e diretrizes norteadores da gestão estratégica de

pessoas, objetivando a integração dos processos de gestão aos objetivos do Mapa Estratégico Nacional;

III  – Princípios:  valores e pressupostos basilares que conferem validade, legitimidade e integração, norteando a

compreensão e a interpretação da Política Nacional de Gestão de Pessoas;
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IV  –  Diretrizes:  estratégias  de gestão,  orientações e instruções que  devem ser  observadas no planejamento e

execução da Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Ministério Público brasileiro;

V  –  Processos  e  subprocessos  de  gestão  de  pessoas:  métodos  e  atividades realizadas  de  forma  integrada  e

interdependente, que compõem a gestão estratégica de pessoas, para o alcance dos objetivos organizacionais;

VI – Competência: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desempenho das funções dos

integrantes da Instituição, voltados para o alcance dos resultados organizacionais;

VII – Integrantes: membros e servidores que compõem o Ministério Público brasileiro;

VIII – Trilhas de aprendizagem: caminhos alternativos e flexíveis para promover o aprendizado pessoal e profissional,

com vistas ao desenvolvimento de competências direcionadas ao aprimoramento do desempenho atual e futuro;

IX – Gestão do conhecimento: processo sistemático de criação e compartilhamento da informação institucional de

forma  consistente,  confiável  e  democrática,  a  fim  de  promover  a  melhoria  das  rotinas  e  das  deliberações

administrativas, de ampliar a comunicação organizacional e de integrar as áreas meio e finalística;

X – Cultura orientada para resultados: desenvolvimento de valores, crenças e atitudes orientadas à concretização da

estratégia organizacional;

XI – Gestão da Qualidade Vida no Trabalho: conjunto dos programas e das ações articuladas em rede, em cada

unidade, que busca o trabalho com bem-estar, saúde e sustentabilidade;

XII  –  Dimensão  espiritual:  compreensão  acerca  de  si  mesmo  e  das  relações  humanas,  que  favorece  o

aprimoramento das potencialidades do indivíduo e influencia a cultura da organização e o contexto em que ele está

inserido;

XIII – Governança: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle colocados em prática para avaliar,

direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse

da sociedade;

XIV – Instrumentos de monitoramento: mecanismos de acompanhamento contínuo utilizados no desenvolvimento e

na aplicação da política em relação a seus objetivos e metas.

CAPÍTULO III

DOS PRINCÍPIOS

Art.  4º  A Política  Nacional  de  Gestão  de  Pessoas  do  Ministério  Público  brasileiro  se  orienta  pelos  seguintes

princípios:

I – Desenvolvimento contínuo do ser humano nos seus múltiplos aspectos, por meio da valorização, do estímulo à

aprendizagem e da orientação de resultados para sociedade;

II – Promoção da humanização do ambiente e das relações de trabalho, com o fortalecimento dos princípios da

dignidade da pessoa humana, valorização social do trabalho, isonomia e equidade;

III – Promoção da qualidade de vida no trabalho, nas suas dimensões biológica, psicológica, social, organizacional e

espiritual, com aprimoramento permanente das condições, processos e instrumentos de trabalho;

IV – Incentivo ao autoconhecimento, ao desenvolvimento integral do ser e de suas múltiplas necessidades, mediante

a construção e fortalecimento do significado do trabalho para o indivíduo e para a sociedade;

V – Promoção da inclusão, da acessibilidade, da integração e do caráter cooperativo nas relações de trabalho, com

respeito à diversidade;

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.                                                                     4
O documento pode ser acessado no endereço eletrônico https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/f?p=102:1:0



                                         DIÁRIO ELETRÔNICO DO CNMP
EDIÇÃO Nº 72 | CADERNO PROCESSUAL

DISPONIBILIZAÇÃO: Terça-feira, 18 de abril de 2017
PUBLICAÇÃO: Quarta-feira, 19 de abril de 2017

VI – Atuação impessoal, com ética, probidade e transparência na implementação da política de gestão de pessoas,

com práticas que permitam a mensuração e o acompanhamento eficaz;

VII – Profissionalização da função e da gestão pública, estimulando a gestão do desempenho com estabelecimento

de critérios de meritocracia, desenvolvimento profissional e valorização da carreira;

VIII – Valorização da experiência, conhecimentos, habilidades e atitudes, por meio da gestão do conhecimento e do

desenvolvimento das  competências  dos integrantes  da Instituição,  orientada  com a missão,  visão e valores  do

Ministério Público brasileiro;

IX – Estímulo à criatividade e à inovação, com apoio às iniciativas de desenvolvimento de gestores e lideranças, de

sustentabilidade e de efetividade das ações e práticas de gestão;

X  –  Comprometimento  e  responsabilidade  compartilhada  dos  gestores  e  demais  integrantes  da  Instituição  no

cumprimento da Política Nacional de Gestão de Pessoas e na construção de resultados organizacionais pautados

pela eficiência, eficácia e efetividade;

XI – Isonomia, transparência e amplo acesso às informações dos atos de gestão de pessoas, visando a melhoria da

comunicação e o acompanhamento pela sociedade.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 5º O planejamento e as ações para gestão de pessoas devem seguir as seguintes diretrizes:

I  –  Implementar  o  plano  estratégico  de  gestão  de  pessoas,  com  direcionamento  de  recursos  e  infraestrutura

adequados, alinhado ao planejamento estratégico e aos princípios desta Política;

II – Assegurar a gestão ética, integrada e participativa dos integrantes da Instituição, observados os princípios da

Administração Pública;

III – Fomentar a gestão do conhecimento, por meio da compreensão sistêmica das necessidades Institucionais, dos

processos  de  trabalho  das  diversas  áreas,  sistematização,  comunicação  adequada  e  disseminação  do

conhecimento;

IV – Identificar, valorizar e desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes, como mecanismo de desenvolvimento

de cultura orientada para resultados, objetivando o alcance dos objetivos estratégicos do Ministério Público brasileiro;

V – Elaborar estratégias, planos e ações de capacitação com base na gestão por competências;

VI – Implementar processos de recrutamento interno e externo, seleção, lotação e processos sucessórios, baseados

em perfis de competência, observada a meritocracia;

VII – Implementar a capacitação com foco estratégico e gerencial, incentivando a formação e retenção de pessoas

mediante o aproveitamento dos conhecimentos, habilidades e atitudes dos integrantes da própria Instituição;

VIII – Implantar sistemas informatizados de gestão integrada de pessoas e folha de pagamento, bem como de outros

processos estratégicos da área, conferindo inteligência à gestão da informação;

IX – Promover a gestão do desempenho, mediante acompanhamento efetivo do estágio probatório, da avaliação

periódica de desempenho e acompanhamento funcional, com regras claras e critérios objetivos;

X – Dimensionar e distribuir a força de trabalho, com base nas competências dos seus integrantes, nos critérios de

produtividade e na variabilidade das condições de atuação, visando à racionalização e à efetividade dos recursos;

XI – Instituir mecanismos de incentivo e valorização dos integrantes da Instituição, de planejamento das carreiras e
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de preparação para a aposentadoria;

XII – Instituir ações para melhoria do clima organizacional e da qualidade de vida no trabalho, incluindo a promoção

da saúde ocupacional, da segurança no trabalho e do bem-estar das pessoas;

XIII – Implantar ações contínuas e efetivas que permitam administrar conflitos, prevenir o assédio e o sofrimento no

trabalho;

XIV – Promover a governança da gestão de pessoas para gerenciamento desta política no âmbito do Ministério

Público;

XV – Assegurar o respeito e a cooperação nas relações de trabalho, realizando periodicamente pesquisas com a

participação dos integrantes, instituindo grupos de discussão com o objetivo de identificar ações e propor melhorias.

CAPÍTULO V

DOS PROCESSOS E SUBPROCESSOS DE GESTÃO DE PESSOAS

Art.  6º  Para  os  fins  da  Política  Nacional  de Gestão  de Pessoas do Ministério  Público  brasileiro,  tratada  nesta

Recomendação, são utilizados os seguintes processos e subprocessos de gestão de pessoas:

I -  Processo de provisão de pessoas, dividindo-se nos seguintes subprocessos:

a) Dimensionamento de pessoal:  realizado de maneira contínua,  por meio de diagnóstico prévio das demandas

institucionais,  com  base  nas  competências  requeridas,  na  produtividade  e  na  variabilidade  das  condições  de

trabalho;

b) Seleção de pessoal: realizada por concurso público, indicação nos cargos de provimento em comissão e função

de confiança, e por meio de seleção interna, sempre que possível, com base nas competências requeridas para a

execução do trabalho, assegurando a transparência e publicidade dos processos;

c) Integração: processo que visa ambientar o novo integrante ao cargo ou função e ao contexto organizacional,

alinhando interesses e expectativas pessoais e Institucionais.

II - Processo de desenvolvimento de pessoas, dividindo-se nos seguintes subprocessos:

a) Treinamento: ações de aprendizagem sistematizadas ou naturais orientadas para a aquisição de conhecimentos,

habilidades e atitudes necessárias ao trabalho;

b) Desenvolvimento: ações contínuas de aprendizagem, a médio e longo prazo, a fim de preparar o indivíduo para o

desempenho de novas atribuições, na busca pela excelência do serviço prestado à sociedade;

c) Autodesenvolvimento: eventos de aprendizagem formal e natural para o desenvolvimento do potencial humano,

em seus múltiplos aspectos;

d)  Educação  corporativa:  sistema  educacional  orientado  por  uma  estratégia  de  aprendizagem de  longo  prazo,

objetivando  a  formação  e  o  aprimoramento  profissional  por  meio  das  trilhas  de  aprendizagem,  alinhando  as

competências individuais às estratégias institucionais, com vistas à sustentabilidade.

III - Processo de retenção de pessoas, dividindo-se nos seguintes subprocessos:

a) Gestão de carreira: consiste no conjunto de ações que visam orientar os integrantes no desenvolvimento de sua

carreira, propiciando crescimento individual e organizacional;

b) Desenho do cargo: definição das atribuições do cargo, das competências necessárias e das condições em que o

trabalho é desempenhado;

c) Gestão da qualidade de vida no trabalho: programas e ações articuladas em rede, que visam a promoção do bem-
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estar do indivíduo, nas dimensões biológica, psicológica, social, organizacional e espiritual.

IV - Processo de remuneração de pessoal: planos de cargos e salários, que devem estar pautados nas promoções e

progressões adquiridas por meio do aumento da complexidade, no estabelecimento de mecanismos de remuneração

variável e na concessão de recompensas não remuneratórias.

V - Processo de gestão de desempenho: avaliação da performance das pessoas e verificação das competências

existentes, sendo medida em níveis que irão subsidiar o treinamento, desenvolvimento e educação, remuneração,

retenção e provisão de pessoas.

CAPÍTULO VI

DA GOVERNANÇA

Art. 7º A governança de gestão de pessoas visa avaliar, direcionar e monitorar a gestão de pessoas, com intuito de

conduzir políticas para garantir o alcance dos objetivos institucionais, bem como a prestação de serviços de interesse

da sociedade. 

Art. 8º A Política Nacional de Gestão de Pessoas do Ministério Público será monitorada pelo Comitê de Políticas de

Gestão  de  Pessoas  do  Fórum  Nacional  de  Gestão,  como  unidade  central,  por  meio  de  mecanismos  de

acompanhamento contínuo e sem prejuízo do monitoramento realizado pelas unidades locais.

Parágrafo único. Para fins do monitoramento de que trata o caput, deverão ser instituídos indicadores e metas, sem

prejuízo dos que já constam no Plano Estratégico do Ministério Público Brasileiro (PEN-MP), bem como pontos de

controle, pelo Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas do Fórum Nacional de Gestão.

Art.  9º  O Comitê  de Políticas  de  Gestão  de Pessoas do  Fórum Nacional  de Gestão  reportará  à  Comissão de

Planejamento Estratégico do CNMP os resultados decorrentes do monitoramento previsto no art. 8º, acompanhados

de parecer, análise e diagnóstico, no sentido de promover a melhoria dos resultados institucionais, ressalvados os

casos protegidos por sigilo legal, conforme previsão contida no art. 4º, parágrafo único, VII, da Portaria CNMP-PRESI

n.º 144, de 03 de julho de 2014.

Art.  10 O Conselho Nacional  do Ministério Público,  os Ministérios Públicos Estaduais  e os ramos do Ministério

Público  da  União  que  implementarem política  local  própria  deverão  seguir  as  diretrizes  de  gestão  de  pessoas

estabelecidas nesta Recomendação, bem como instituir unidade responsável para o seu acompanhamento.

Art. 11 São atribuições da unidade responsável pelo acompanhamento da política local de gestão de pessoas, sem

prejuízo de outras definidas nos seus atos de constituição:

I – Propor a implantação do plano diretor de gestão de pessoas, alinhado às diretrizes da política local de gestão de

pessoas, bem como aos objetivos estratégicos da instituição;

II – Monitorar e divulgar o desempenho e os resultados alcançados pela gestão de pessoas;

III  –  Realizar  avaliações  periódicas  das  práticas  de  gestão  de  pessoas  e  propor  ações  para  sua  melhoria  e

continuidade;

IV – Atuar na interlocução junto ao Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas do Fórum Nacional de Gestão e às

demais unidades locais, compartilhando iniciativas, dificuldades, aprendizados e resultados.

§1º A unidade local de acompanhamento da PNGP, vinculada preferencialmente à área de Recursos Humanos, será

instituída por ato do chefe da respectiva unidade do Ministério Público;

§2º A unidade local funcionará em caráter permanente e será composta por, no mínimo, três integrantes, dentre
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membros e servidores, assegurada a participação de 01 (um) representante da Administração Superior, de 01 (um)

representante do Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas e de 01 (um) representante de outra área estratégica.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  12 O Conselho Nacional  do Ministério Público,  os Ministérios Públicos Estaduais  e os ramos do Ministério

Público da União que implementarem política local própria deverão estruturar as áreas de gestão de pessoas e

qualificar seus integrantes para implementação das condições necessárias ao cumprimento da Política Nacional de

Gestão de Pessoas.

Art.  13 O Conselho Nacional  do Ministério Público,  os Ministérios Públicos Estaduais  e os ramos do Ministério

Público da União que implementarem política local própria deverão incentivar a participação de todos os integrantes

nas ações desenvolvidas pela área de Gestão de Pessoas.

Art. 14 Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília-DF, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N.º 53, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Recomenda a garantia do acesso das pessoas em situação de rua às dependências do Ministério Público brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no artigo 130-A, §2°, I,

da Constituição Federal, e com fundamento no artigo 147, inciso IV, de seu Regimento Interno do Conselho Nacional

do Ministério Público – RICNMP, nos autos da Proposição n.° 1.00074/2017-00, julgada na 6ª Sessão Ordinária,

realizada em 28 de março de 2017;

Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos

serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  na  Constituição  Federal,  promovendo  as  medidas

necessárias à sua garantia, conforme exposto em seu art. 129, II;

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da

Costa Rica), promulgada pelo Decreto n.º 678/1992, que reconhece o propósito de consolidar, dentro do quadro das

instituições democráticas,  um regime de liberdade pessoal  e de justiça social,  fundado no respeito aos direitos

essenciais do homem;

Considerando o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB), que situa a pessoa como

centro das preocupações estatais, bem como a meta de erradicação da pobreza e da marginalização imposta à

República brasileira pela Constituição Federal (art. 3º, III);

Considerando  que  a  população  em situação  de  rua  é  grupo  social  de  extrema  vulnerabilidade  que,  conforme

apontado pela Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua (realizada entre agosto de 2007 e março de

2008), carece de direitos sociais integrantes do mínimo existencial, tais como os direitos à saúde, à educação, à

assistência social, à moradia, à alimentação e à segurança;
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Considerando que a pessoa em situação de rua é juridicamente caracterizada – conforme o parágrafo único do art.

1º do Decreto n.º 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para as pessoas em situação de rua – como “indivíduo

pertencente  a  grupo  populacional  heterogêneo  que  possui  em  comum  a  pobreza  extrema,  vínculos  familiares

interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, utilizando os logradouros públicos e

as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as

unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória”;

Considerando que o impedimento de acesso aos prédios públicos acentua a discriminação já sofrida pelas pessoas

em situação de rua, salientando que estes ambientes devem ser a porta de entrada para o restabelecimento de sua

dignidade e acesso à Justiça de forma efetiva;

Considerando que o impedimento de acesso aos prédios públicos às pessoas em situação de rua vai de encontro

aos valores democráticos, bem como restringe o acesso dessa população à resolução de seus interesses sociais.

Considerando que, nos termos do art. 31 da Lei Orgânica da Assistência Social, incumbe ao Ministério Público zelar

pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às pessoas em situação de vulnerabilidade social,

notadamente, às pessoas em situação de rua;

Considerando, por fim, que o Ministério Público tem o dever institucional de defender a ordem jurídica e de zelar pelo

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública destinados à efetivação dos direitos

assegurados às pessoas em situação de rua pela Lei e pela Constituição Federal,  observados os princípios, as

diretrizes e os objetivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua, instituída pelo Decreto Federal

n.º 7.053, de 23 de dezembro de 2009, RECOMENDA: 

Art. 1º Os ramos do Ministério Público da União e dos Estados devem garantir o direito de acesso da população em

situação de rua às dependências do Ministério Público, sem qualquer formalidade discriminatória.

Parágrafo  único.  Para  os  fins  desta  Recomendação,  considera-se  população  em  situação  de  rua  o  grupo

populacional  heterogêneo  que  possui  em  comum  a  pobreza  extrema,  os  vínculos  familiares  interrompidos  ou

fragilizados e a  inexistência  de moradia  convencional  regular,  e  que utiliza  os logradouros públicos e  as áreas

degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de

acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.

Art. 2º A situação de asseio ou vestimenta não condizentes com as eventualmente exigidas por órgãos do Ministério

Público não constituirá óbice ao exercício do direito previsto no artigo anterior pela população em situação de rua.

Art. 3º Se as normas de segurança interna exigirem a exibição de documento pessoal para acesso às dependências

do Ministério Público, será concedida autorização especial para o ingresso de pessoas em situação rua, sem que lhe

sejam impostas situações de constrangimento ou humilhação.

Parágrafo único.  A autorização especial  não dispensará a identificação da pessoa em situação de rua,  como o

registro fotográfico e o fornecimento de informações pessoais, quando possível.

Art. 4º A garantia de amplo acesso às dependências do Ministério Público não impede que a Unidade Ministerial

adote mecanismos próprios de Segurança Institucional,  como o atendimento da pessoa em situação de rua em

ambiente adequado e o seu acompanhamento por agente de segurança ou colaborador devidamente capacitado.

Art.  5º  Caso  a  pessoa  em  situação  de  rua  não  possua  documentos  de  identificação  pessoal,  o  servidor  ou

colaborador responsável pelo acesso às dependências do Ministério Público a encaminhará, após a realização do

atendimento, à unidade da assistência social local, para que sejam tomadas providências para sua confecção.

Art. 6º Recomenda-se que as Unidades Ministeriais providenciem capacitação contínua dos membros, servidores e
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colaboradores, visando a sua conscientização para o atendimento humanizado e consequente não discriminação das

pessoas em situação de rua.

Art. 7º Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília-DF, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N.º 54, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no artigo 130-A, §2°, I,

da Constituição Federal, e com fundamento no artigo 147, inciso IV, de seu Regimento Interno do Conselho Nacional

do Ministério Público – RICNMP, nos autos da Proposição n.° 1.01042/2016-97, julgada na 6ª Sessão Ordinária,

realizada em 28 de março de 2017;

Considerando  a  missão  estratégica  do  CNMP  de  fortalecer  o  Ministério  Público  brasileiro  para  uma  atuação

responsável e socialmente efetiva;

Considerando que o Ministério Público é função essencial à justiça incumbido da defesa dos interesses sociais e

individuais indisponíveis, e que o êxito na promoção da justiça supõe a efetividade concreta dos direitos de cuja

proteção e defesa a Instituição é incumbida;

Considerando que a atuação resolutiva de planejamento e de gestão sistêmicos contribui  decisivamente para o

desenvolvimento  harmônico  e  sustentável,  principalmente  nas  parcerias  e  nas  redes  de  cooperação,  sendo

convergente à missão constitucional do Ministério Público;

Considerando que o estágio atual do movimento do acesso à justiça e o paradigma jurídico do século XXI são

incompatíveis com uma atuação institucional formal, burocrática, lenta e despreocupada com a entrega à sociedade

de resultados concretos da atuação jurídica do Ministério Público;

Considerando que o planejamento nacional do Ministério Público brasileiro estabelece a necessidade de retornos

para a sociedade, orientados para a defesa dos direitos fundamentais, a transformação social, a indução de políticas

públicas e a diminuição da criminalidade e da corrupção, todos objetivos que supõem a produção de resultados

concretos que promovam efetividade dos direitos defendidos e protegidos pela Instituição;

Considerando que o planejamento institucional do Ministério Público destina-se a promover a eficiência da atuação

institucional com enfoque na celeridade, na ampliação da atuação extrajudicial e em uma atuação proativa, efetiva,

preventiva e resolutiva;

Considerando a relevância e oportunidade de se instituir, no Ministério Público, uma cultura institucional de produção

de resultados socialmente relevantes;

Considerando  a  existência  da  Resolução  n.º  118/2014  que  dispõe  sobre  a  Política  Nacional  de  Incentivo  à

Autocomposição no âmbito do Ministério Público, que destaca a adoção de mecanismos de autocomposição pacífica

dos conflitos;

Considerando que a missão estratégica deste Conselho Nacional de promover uma atuação institucional responsável

e  socialmente  efetiva  supõe o  fomento  a  uma atuação crescentemente  resolutiva,  vale  dizer,  orientada  para  a
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resolução concreta das situações de inefetividade dos direitos de cuja defesa e proteção é incumbida a Instituição,

preferencialmente sem a necessidade de processo judicial e no menor tempo e custo social possíveis, ou, quando o

recurso ao Poder Judiciário se fizer necessário, com a efetivação mais célere possível dos provimentos judiciais

alcançados no interesse da sociedade, RESOLVE:

Art.  1º  Sem prejuízo da respectiva  autonomia administrativa,  cada ramo do Ministério  Público adotará medidas

normativas  e  administrativas  destinadas a  estimular  a  atuação resolutiva  dos  respectivos  membros  e  a  cultura

institucional orientada para a entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes observando, dentre outros,

os parâmetros desta recomendação.

§1º Para os fins desta recomendação, entende-se por atuação resolutiva aquela por meio da qual o membro, no

âmbito  de  suas  atribuições,  contribui  decisivamente  para  prevenir  ou  solucionar,  de  modo  efetivo,  o  conflito,

problema ou a controvérsia envolvendo a concretização de direitos ou interesses para cuja defesa e proteção é

legitimado o Ministério Público, bem como para prevenir,  inibir ou reparar adequadamente a lesão ou ameaça a

esses direitos ou interesses e efetivar as sanções aplicadas judicialmente em face dos correspondentes ilícitos,

assegurando-lhes a máxima efetividade possível por meio do uso regular dos instrumentos jurídicos que lhe são

disponibilizados para a resolução extrajudicial ou judicial dessas situações.

§2º Sempre que possível e observadas as peculiaridades do caso concreto, será priorizada a resolução extrajudicial

do conflito, controvérsia ou situação de lesão ou ameaça, especialmente quando essa via se mostrar capaz de

viabilizar uma solução mais célere, econômica, implementável e capaz de satisfazer adequadamente as legítimas

expectativas dos titulares dos direitos envolvidos, contribuindo para diminuir a litigiosidade.

§3º Considera-se resolutiva a atuação pela via extrajudicial ou judicial quando a respectiva solução for efetivada, não

bastando para esse fim apenas o acordo celebrado ou o provimento judicial favorável,  ainda que transitado em

julgado.

§4º  Sempre  que  possível,  a  atuação  resolutiva  de  planejamento  e  de  gestão  sistêmicos  deverá  promover  a

convergência estrutural, de modo a contribuir para o desenvolvimento harmônico e sustentável, principalmente nas

parcerias e nas redes de cooperação.

Art. 2º De modo integrado com o disposto no artigo antecedente, cada ramo do Ministério Público adotará medidas

normativas e administrativas destinadas a estimular a produção de resultados jurídicos úteis à atuação resolutiva de

que trata esta recomendação.

Parágrafo  único.  Para  os  fins  desta  recomendação,  são  resultados  jurídicos  os  títulos  executivos,  judiciais  e

extrajudiciais, e quaisquer outros produtos da atuação institucional capazes de contribuir de modo significativamente

útil à efetividade de defesa e proteção dos direitos e à efetividade da prevenção e repressão de ilícitos de que o

Ministério Público é incumbido.

Art. 3º O estimulo à atuação resolutiva e à produção de resultados jurídicos que lhe sejam úteis se dará, dentre

outros, por mecanismos de natureza normativa e administrativa que assegurem:

I – visibilidade institucional para a atuação resolutiva e para a produção de resultados jurídicos que lhe sejam úteis,

com especial destaque aos socialmente relevantes;

II – a definição e adoção de critérios aferidores de qualidade da atuação que considerem a respectiva resolutividade

e a produção de resultados jurídicos a ela relacionados, assegurando-lhes a mesma valorização institucional que os

aferidores de quantidade e necessariamente considerando-os nos concursos de promoção e em todas as outras

situações funcionais em que o histórico funcional e os indicadores de quantidade forem observados;
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III  – o alinhamento dos critérios aferidores de qualidade à atuação resolutiva, ao planejamento estratégico e/ou,

quando possível, a indicadores sociais da área de atuação dos membros;

IV – valorização da atuação institucional por meio de projetos relacionados às prioridades estratégicas do Ministério

Público,  notadamente  os  destinados  à  produção  de  resultados  socialmente  relevantes  e,  ainda  mais,  aos  que

alcancem resultados concretos positivos;

V – formação continuada orientada para a atuação resolutiva;

VI – promoção da convergência estrutural por meio do aperfeiçoamento das normativas e dos instrumentos utilizados

para alinhamento e integração institucional e com os setores público e privado, a sociedade civil organizada e a

comunidade.

Parágrafo único. Para os membros que não tenham atribuição para atuação extrajudicial e para a efetivação de

provimentos judiciais, a obtenção de resultados jurídicos úteis à atuação resolutiva e as providências destinadas à

efetivação desses resultados merecerão o mesmo tratamento dispensado à atuação resolutiva.

Art. 4º A visibilidade institucional para a atuação resolutiva e para a produção de resultados jurídicos que lhe sejam

úteis será assegurada, dentre outros meios, por:

I – criação e constante alimentação de cadastro ou banco de dados em cada unidade e de âmbito nacional, de

acesso público, contendo o registro da atuação resolutiva, tanto no que respeita às peças jurídicas quanto, sempre

que  possível,  breve  relato  da  atuação  e  dos  resultados  alcançados,  de  forma  a  permitir  não  apenas

compartilhamento e reprodução institucional da experiência, como subsídio de consulta e publicações, em especial

naquelas de responsabilidade do CNMP;

II  – estímulo à publicações de livros,  manuais, cartilhas, artigos jurídicos e estudos de casos orientados para a

promoção de uma cultura institucional de resolutividade;

III – inclusão dos movimentos específicos da atuação institucional orientados para a atuação resolutiva nas tabelas

ou relatórios de produtividade, notadamente a extrajudicial, tais como o número de recomendações expedidas, TACs

e acordos firmados, audiências públicas realizadas, reuniões, inspeções/vistorias etc;

IV – inclusão nas tabelas de produtividade de atuações não procedimentais relacionadas à atuação estratégica ou

resolutiva do membro, tais como participação em grupos de trabalho e reuniões com representantes comunitários

para identificação de demandas de relevância social;

V – inclusão nas tabelas de produtividade de movimentos específicos relacionados à efetivação de provimentos

judiciais e/ou de títulos executivos extrajudiciais descumpridos;

VI  –  necessária  indicação  descritiva  nos  relatórios  de  correição  ou  inspeção  dos  resultados  mais  importantes

alcançados no período correspondente, de modo a induzir institucionalmente uma cultura de resultado;

VII – a adoção, nos planejamentos estratégicos, de indicadores de resolutividade;

VIII – instituição de premiações institucionais relacionadas à resolutividade, necessariamente considerados para fins

de promoção e outras circunstâncias funcionais para as quais ordinariamente se considera a produção quantitativa

de trabalho;

IX – especificação ou identificação distintiva dos procedimentos relacionados a projetos estratégicos.

Parágrafo único. Dentro do possível, merecerão mais destaque na visualização institucional a atuação resolutiva e a

produção de resultados jurídicos que forem socialmente mais relevantes, considerando-se, para tal fim, a natureza

do direito  protegido,  com especial  prestígio  aos direitos fundamentais,  e o  número de beneficiários da atuação

institucional.
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Art. 5º O cadastro de âmbito nacional mencionado no artigo anterior será organizado pelo CNMP e contará, em cada

unidade  do  Ministério  Público,  com  um  membro  responsável  pelo  estímulo  e  correção  da  alimentação,

necessariamente  integrante  da  administração  superior,  que  apresentará,  anualmente,  um relatório  resumido  ao

Conselho contendo o número de inserções, sucinto resumo e uma análise quantitativa e qualitativa que considere os

dados  inseridos  no  ano  anterior,  de  modo  a  descrever  o  estágio  da  implantação  de  cultura  de  resultados  na

Instituição.

Art. 6º As publicações relacionadas à atuação resolutiva terão preferência editorial nas revistas editadas pelo CNMP

e pelos  Ministérios  Públicos,  ao  menos  enquanto  não  criada,  pelo  Conselho  e  em cada unidade,  uma revista

especificamente destinada à divulgação e compartilhamento das atuações e dos estudos, práticos e teóricos, a elas

relacionados.

Parágrafo único. A revista de que trata este artigo terá, sem prejuízo de publicação física, formato digital que permita

ligações externas e visualização de fotos e vídeos.

Art. 7º A aferição da atuação resolutiva e da produção de resultados jurídicos será assegurada, dentre outros meios,

por:

I – adoção de indicadores de resolutividade;

II – consideração, sempre que possível e apropriado, de indicadores sociais da área de atuação do membro dentre

aqueles a serem considerados na valoração da respectiva atuação;

III  –  aferição,  sempre  que possível,  de resultados quantificáveis  relevantes  relacionados à atuação institucional

(ressarcimento de danos,  recuperação de produto  do crime e outros),  inclusive por  meio de especificação  nos

sistemas eletrônicos de atuação institucional;

IV – acompanhamento da atuação institucional orientada por projetos relacionados aos objetivos estratégicos em

procedimentos específicos, que merecerão análise destacada nas correições ordinárias, especificamente para o fim

de prestigiar e estimular o membro que os adota.

Art. 8º A valorização da atuação resolutiva e da produção de resultados jurídicos a ela relacionados será assegurada,

dentre outros meios:

I – pela necessária consideração das informações relacionadas à atuação resolutiva e de produção de resultados

jurídicos a ela relacionados para fins de promoção e outras situações em que são analisados o histórico funcional

e/ou a quantidade de trabalho, em especial:

a) dos indicadores de resolutividade, assegurando-se-lhes o mesmo prestígio assegurado ao volume de trabalho;

b) dos resultados socialmente relevantes indicados nos relatórios ordinários de correições e inspeções e aferidos

pela respectiva Corregedoria;

c) do número e do percentual de êxito de procedimentos de acompanhamento de projetos de atuação institucional

alinhados com o planejamento estratégico da Instituição e orientados para a efetividade dos direitos e interesses de

cuja defesa e proteção o Ministério Público é incumbido;

d) dos indicadores sociais da área de atuação do membro, quando for possível, em tese, identificar contribuição

relevante do membro na melhora desses indicadores, notadamente nas hipóteses definidas pelos órgãos superiores

de coordenação da atuação institucional;

e) da iniciativa do Membro em atuar preventivamente, de ofício, independentemente de provocação formal.

II  –  por  meio  de premiações institucionais  que prestigiem a atuação resolutiva ou orientada  para obtenção de

resultados jurídicos que lhe sejam úteis, de periodicidade ao menos anual, pautadas tanto por critérios objetivos
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(indicadores  de  resolutividade,  por  exemplo),  quanto  os  subjetivos  de  reconhecimento  pelos  órgãos  superiores

(votação aberta) e pelos pares (votação secreta);

III – pela adoção de mecanismos normativos e administrativos que possibilitem menor dedicação dos membros para

procedimentos e processos de menor relevância ou nos quais seja inviável a produção de resultados úteis em favor

da atuação naqueles que priorizam a atuação resolutiva e orientada à produção de resultados jurídicos que lhe

sejam úteis, notadamente nos socialmente relevantes;

IV – pela desoneração compensatória por período especificado aos membros com atuação em casos de acentuada

relevância social, a critério do respectivo Conselho Superior, condicionada à apresentação de relatório de resultados

ao fim do período.

Art.  9º  A valorização  da atuação institucional  por  meio de projetos  relacionados às  prioridades estratégicas  do

Ministério Público, notadamente os destinados à produção de resultados socialmente relevantes e, ainda mais, aos

que alcancem resultados concretos, se dará, além dos meios especificados nos artigos anteriores, também:

I – pelo tratamento administrativo diferenciado dos procedimentos de acompanhamento desses projetos, com prazos

mais dilatados e redução das formalidades e necessário controle de resultados alcançados;

II – pela viabilização de apoio técnico especializado tanto de servidores do quadro, quando possível, quanto por meio

de parcerias com universidades e entidades da sociedade civil;

III  – pela destinação de recursos orçamentários específicos para esse tipo de atuação institucional,  de modo a

viabilizar aquisição de equipamentos e aplicativos específicos quando necessário;

IV – pela viabilização de assessoria de comunicação social.

Parágrafo único. Cada unidade especificará os requisitos dos projetos de que trata esta recomendação, dentre os

quais,  no  mínimo,  alinhamento  ao  planejamento  estratégico,  definição  de  objetivo  orientado  para  resultados  e

respectiva mensuração, observadas as diretrizes do CNMP.

Art. 10 No intuito de propiciar a maior adequação ou adaptação possível da atuação resolutiva à realidade local e às

mais relevantes necessidades da sociedade perante a qual atua o membro, cada unidade do Ministério Público

adotará  mecanismos normativos  e  administrativos  de  incentivo  à  realização  de  audiências  públicas,  audiências

ministeriais, reuniões, pesquisas ou quaisquer outros instrumentos de participação ou cooperação junto aos titulares

dos direitos e interesses para cuja defesa e proteção a Instituição é legitimada, de periodicidade não inferior a um

ano, tendo por objetivo colher subsídios para atuação, notadamente quanto às prioridades e focos de atuação a

serem adotados, bem como para verificação da efetividade, qualidade e impacto social das ações desenvolvidas,

observado o planejamento estratégico da Instituição.

Art. 11 Os trabalhos premiados pelo CNMP por atuações resolutivas ou que produzam resultados jurídicos que lhes

sejam úteis  serão  objeto  de  estudo  sucinto  para  o  fim  de  consolidação,  sistematização  e  disponibilização  das

informações pertinentes à atuação.

Art. 12 A Unidade Nacional de Capacitação do CNMP, a Escola Superior do Ministério Público da União e os Centros

de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional promoverão, por meio de cursos direcionados a membros e servidores, o

fomento à atuação institucional resolutiva e à cultura de resultados, tanto por meio de cursos específicos, incluindo a

capacitação em negociação e mediação, como pela inserção da temática, quando possível, em todos os demais

cursos.

Parágrafo  único.  A  participação  de  membros  nesses  cursos  será  estimulada,  inclusive,  se  possível,  com  a

desoneração de serviço nos dias de comparecimento.
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Art.  13 Em cada unidade,  os órgãos superiores de coordenação e revisão da atuação institucional  viabilizarão

estrutura administrativa de apoio e fomento à atuação resolutiva e orientada à produção de resultados jurídicos úteis,

bem como para acompanhamento dos procedimentos de projetos estratégicos de atuação, preferencialmente no que

respeita à atuação extrajudicial e às atividades de negociação e mediação.

Art. 14 O CNMP criará o Comitê Permanente Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva, bem como irá, em âmbito

nacional,  criar,  participar  e/ou aperfeiçoar  outras  formas de redes de cooperação e de  diálogo convergentes  à

Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva, podendo delegar a eles a execução das atividades exigidas para

concretização e realização das diretrizes estabelecidas.

§1º As unidades e ramos do Ministério Público deverão, em âmbito estadual, distrital e nas comarcas e subseções

judiciárias, realizar o previsto neste artigo, inclusive como forma de propiciar a adaptação das diretrizes à realidade

local e para escolha de focos prioritários para atuação resolutiva.

§2º  A  adaptação  à  realidade  local  de  diretrizes  deverá  ser  efetivada  de  acordo  com  as  necessidades,  as

possibilidades e as atividades do contexto econômico, social, ambiental, geopolítico e temporal, existentes no âmbito

das atribuições.

Art.  15  Sem  prejuízo  da  autonomia  institucional,  cada  unidade  do  Ministério  Público  adaptará  sua  disciplina

normativa e de natureza administrativa ao que estabelece esta recomendação no prazo máximo de um ano.

Art. 16 Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RESOLUÇÕES DE 28 DE MARÇO DE 2017

RESOLUÇÃO N° 164, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no artigo 130-A, §2º,

inciso I, da Constituição Federal, com fundamento nos artigos 147 e seguintes, e 157 de seu Regimento Interno, e na

decisão plenária proferida nos autos da Proposição n.º 0.00.000.000660/2014-02, julgada na 6ª Sessão Ordinária,

realizada no dia 28 de março de 2017;

Considerando que a Constituição da República inclui dentre as funções institucionais do Ministério Público a de zelar

pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta

Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (Art. 129, II);

Considerando que esta função, atribuída ao Ministério Público após aprofundados debates constituintes em razão

das peculiaridades da nova configuração institucional,  se assemelha ao que no direito comparado se denomina

função ombudsman ou de defensor do povo e conta com a recomendação,  historicamente,  como um de seus

principais instrumentos;

Considerando que a Lei Complementar n.º 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º, XX, caber ao Ministério Público da

União expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao

respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das
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providências cabíveis, disposição que é extensível ao Ministério Público dos Estados por força do art. 80 da Lei n.º

8.625/93;

Considerando que para o exercício da função institucional do art. 129, II, a Lei n.º 8.625/1993 estabelece caber ao

Ministério Público expedir recomendações, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim

como resposta por escrito (art. 27, par. ún, IV);

Considerando  a  acentuada  utilidade  da  recomendação  para  a  autocomposição  dos  conflitos  e  controvérsias

envolvendo os direitos de cuja defesa é incumbido o Ministério Público, sendo importante instrumento de redução da

litigiosidade, e de ampliação do acesso à justiça em sua visão contemporânea;

Considerando a conveniência institucional de estimular a atuação resolutiva e proativa dos membros do Ministério

Público para promoção da justiça;

Considerando, por fim, a necessidade de uniformizar a atuação do Ministério Público em relação à expedição de

recomendações,  como  garantia  da  sociedade  e  legítimo  mecanismo  de  promoção  dos  direitos  fundamentais

individuais e coletivos, sem prejuízo da preservação da independência funcional assegurada constitucionalmente a

seus membros, RESOLVE:

Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este

expõe,  em  ato  formal,  razões  fáticas  e  jurídicas  sobre  determinada  questão,  com  o  objetivo  de  persuadir  o

destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de

relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como

instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas.

Parágrafo único. Por depender do convencimento decorrente de sua fundamentação para ser atendida e, assim,

alcançar sua plena eficácia, a recomendação não tem caráter coercitivo.

Art. 2º A recomendação rege-se, entre outros, pelos seguintes princípios:

I – motivação;

II – formalidade e solenidade;

III – celeridade e implementação tempestiva das medidas recomendadas;

IV – publicidade, moralidade, eficiência, impessoalidade e legalidade;

V – máxima amplitude do objeto e das medidas recomendadas;

VI – garantia de acesso à justiça;

VII – máxima utilidade e efetividade;

VIII – caráter não-vinculativo das medidas recomendadas;

IX – caráter preventivo ou corretivo;

X – resolutividade;

XI – segurança jurídica;

X – a ponderação e a proporcionalidade nos casos de tensão entre direitos fundamentais.

Art.  3º  O  Ministério  Público,  de  ofício  ou  mediante  provocação,  nos  autos  de  inquérito  civil,  de  procedimento

administrativo ou procedimento preparatório, poderá expedir recomendação objetivando o respeito e a efetividade

dos direitos e interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração de normas.

§1º Preliminarmente à expedição da recomendação à autoridade pública, serão requisitadas informações ao órgão

destinatário sobre a situação jurídica e o caso concreto a ela afetos, exceto em caso de impossibilidade devidamente

motivada.
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§2º Em casos que reclamam urgência, o Ministério Público poderá, de ofício, expedir recomendação, procedendo,

posteriormente, à instauração do respectivo procedimento.

Art. 4º A recomendação pode ser dirigida, de maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer

pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar de fazer alguma

coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público.

§1º  A recomendação  será  dirigida  a  quem tem poder,  atribuição  ou  competência  para  a  adoção das  medidas

recomendadas, ou responsabilidade pela reparação ou prevenção do dano.

§2º Quando dentre os destinatários da recomendação figurar autoridade para as quais a lei estabelece caber ao

Procurador-Geral o encaminhamento de correspondência ou notificação, caberá a este, ou ao órgão do Ministério

Público  a  quem  esta  atribuição  tiver  sido  delegada,  encaminhar  a  recomendação  expedida  pelo  promotor  ou

procurador  natural,  no  prazo  de  dez  dias,  não  cabendo  à  chefia  institucional  a  valoração  do  conteúdo  da

recomendação,  ressalvada  a  possibilidade  de,  fundamentadamente,  negar  encaminhamento  à  que  tiver  sido

expedida por órgão ministerial sem atribuição, que afrontar a lei ou o disposto nesta resolução ou, ainda, quando não

for observado o tratamento protocolar devido ao destinatário.

Art. 5º Não poderá ser expedida recomendação que tenha como destinatária(s) a(s) mesma(s) parte(s) e objeto o(s)

mesmo(s) pedido(s) de ação judicial, ressalvadas as situações excepcionais, justificadas pelas circunstâncias de fato

e de direito e pela natureza do bem tutelado, devidamente motivadas, e desde que não contrarie decisão judicial.

Art. 6º Sendo cabível a recomendação, esta deve ser manejada anterior e preferencialmente à ação judicial. 

Art.  7º  A recomendação deve ser  devidamente fundamentada,  mediante  a  exposição dos argumentos fáticos e

jurídicos que justificam a sua expedição.

Art. 8º A recomendação conterá a indicação de prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, indicando-

as de forma clara e objetiva.

Parágrafo  único.  O  atendimento  da  recomendação  será  apurado  nos  autos  do  inquérito  civil,  procedimento

administrativo ou preparatório em que foi expedida. 

Art.  9º  O  órgão  do  Ministério  Público  poderá  requisitar  ao  destinatário  a  adequada  e  imediata  divulgação  da

recomendação expedida, incluindo sua afixação em local de fácil acesso ao público, se necessária à efetividade da

recomendação.

Art. 10 O órgão do Ministério Público poderá requisitar, em prazo razoável, resposta por escrito sobre o atendimento

ou não da recomendação, bem como instar os destinatários a respondê-la de modo fundamentado.

Parágrafo único.  Havendo resposta fundamentada de não atendimento,  ainda que não requisitada,  impõe-se ao

órgão do Ministério Público que expediu a recomendação apreciá-la fundamentadamente.

Art.  11  Na  hipótese  de  desatendimento  à  recomendação,  de  falta  de  resposta  ou  de  resposta  considerada

inconsistente, o órgão do Ministério Público adotará as medidas cabíveis à obtenção do resultado pretendido com a

expedição da recomendação.

§1º No intuito de evitar a judicialização e fornecer ao destinatário todas as informações úteis à formação de seu

convencimento  quanto  ao  atendimento  da  recomendação,  poderá  o  órgão  do  Ministério  Público,  ao  expedir  a

recomendação, indicar as medidas que entende cabíveis, em tese, no caso de desatendimento da recomendação,

desde que incluídas em sua esfera de atribuições.

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão ministerial não adotará as medidas indicadas antes de transcorrido o

prazo fixado para resposta, exceto se fato novo determinar a urgência dessa adoção.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.                                                                     17
O documento pode ser acessado no endereço eletrônico https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/f?p=102:1:0



                                         DIÁRIO ELETRÔNICO DO CNMP
EDIÇÃO Nº 72 | CADERNO PROCESSUAL

DISPONIBILIZAÇÃO: Terça-feira, 18 de abril de 2017
PUBLICAÇÃO: Quarta-feira, 19 de abril de 2017

§3º A efetiva adoção das medidas indicadas na recomendação como cabíveis em tese pressupõe a apreciação

fundamentada da resposta de que trata o parágrafo único do artigo anterior.

Art. 12 As Escolas do Ministério Público e seus Centros de Estudos promoverão cursos de aperfeiçoamento sobre

técnicas de elaboração de recomendações.

Art. 13 Fica revogado o art. 15 da Resolução CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007.

Art. 14 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RESOLUÇÃO N° 165, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

Dispõe  que  as  provisões  de  encargos  trabalhistas  a  serem  pagas  pelas  Unidades  Ministeriais  às  empresas

contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito do Ministério Público, quando for conveniente para a

Administração, sejam glosadas do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no artigo 130-A, §2º,

inciso I, da Constituição Federal, com fundamento nos artigos 147 e seguintes, e 157 de seu Regimento Interno, e na

decisão plenária proferida nos autos da Proposição n.º 1.00126/2015-31, julgada na 6ª Sessão Ordinária, realizada

no dia 28 de março de 2017;

Considerando a necessidade da Administração Pública, na prática de atos administrativos, nos termos do disposto

no artigo 14 do Decreto-Lei n.°  200,  de 25 de fevereiro  de 1967, observar  os princípios da racionalidade e da

economicidade;

Considerando a responsabilidade subsidiária da União, no caso de inadimplemento das obrigações trabalhistas pela

empresa  contratada  para  prestar  serviços  terceirizados,  de  forma  contínua,  mediante  locação  de  mão-de-obra,

conforme a jurisprudência dos Tribunais trabalhistas;

Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos mensalmente à empresa, a

título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei;

Considerando que o Tribunal de Contas da União firmou entendimento no sentido de que a sistemática da conta

vinculada prevista  na IN SLTI/MPOG n.º  2/2008,  com as alterações trazidas  pela  IN n.º  6/2013,  não  pode ser

aplicada  automática  e  indiscriminadamente,  devendo  ser  avaliado  o  custo-benefício  da  medida  em cada  caso

concreto, RESOLVE:

Art. 1° Recomendar que as provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 13° salário e multa de FGTS por

dispensa sem justa causa, a serem pagas pelo Ministério Público da União, Ministérios Públicos Estaduais e este

Conselho Nacional do Ministério Público às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, quando

glosadas do valor mensal do contrato para depósito em conta vinculada na forma prevista na IN SLTI/MPOG n.º

2/2008, com as alterações trazidas pela IN n.º 6/2013, sigam a sistemática prevista nesta Resolução.

§1°  A decisão  de  adotar  a  conta  vinculada  fica  condicionada  à  análise  de  conveniência  e  oportunidade  pela

Administração de cada Ministério Público ou Conselho.

§2° Os depósitos de que trata o caput deste artigo devem ser efetivados em conta corrente de banco público oficial –
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bloqueada  para  movimentação  –  aberta  em  nome  da  empresa,  unicamente  para  essa  finalidade  e  com

movimentação somente por ordem do Ministério Público ou Conselho contratante.

Art.  2° A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta corrente vinculada – bloqueada para

movimentação – serão providenciadas pelo setor de administração do respectivo Ministério Público ou Conselho.

Art. 3° Os depósitos de que trata o artigo 1º desta Resolução serão efetuados sem o acréscimo do lucro proposto

pela contratada.

Art. 4° O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões previstas para

o período de contratação:

I – 13° salário;

II – Férias e Abono de Férias

III – Impacto sobre férias e 13° salário;

IV – multa do FGTS.

Parágrafo  único.  Os  valores  provisionados  para  o  atendimento  deste  artigo  serão  obtidos  pela  aplicação  de

percentuais e valores constantes da proposta.

Art. 5° O Ministério Público da União, os Ministérios Públicos Estaduais ou Conselho Nacional do Ministério Público

deverão firmar acordo de cooperação com banco público oficial, que terá feito subsidiário à presente Resolução,

determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação. (ANEXO II)

Art. 6° A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Ministério Público, os Ministérios Públicos Estaduais

ou o Conselho Nacional do Ministério Público e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

I  –  solicitação  pelo  Ministério  Público  ou  Conselho  contratante,  mediante  ofício,  de  abertura  de  conta  corrente

vinculada – bloqueada para movimentação – em nome da empresa, conforme disposto no artigo 1° desta Resolução;

(ANEXOS III, IV, V, VI, VIII e IX)

II – assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada – bloqueada para

movimentação –, de termo específico da Instituição financeira oficial que permita ao Ministério Público ou Conselho

ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização. (ANEXO

VII)

Art. 7° Os saldos da conta vinculada – bloqueada para movimentação – serão remunerados pelo índice da poupança

ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade.

Art. 8° Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no artigo 4°, depositados na conta

corrente vinculada – bloqueada para movimentação – deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa.

Art. 9° No âmbito do Ministério Público ou Conselho, o setor financeiro é preferencialmente competente para definir,

inicialmente,  os percentuais  a  serem aplicados para os descontos e depósitos,  cabendo ao setor  de execução

orçamentária ou ao setor financeiro conferir a aplicação sobre as folhas de salário mensais das empresas e realizar

as demais verificações pertinentes.

Art.  10 Os editais  referentes às  contratações de  empresas para prestação  de serviços contínuos  ao Ministério

Público da União, os Ministérios Públicos Estaduais ou o Conselho Nacional do Ministério Público deverão conter

expressamente o disposto no artigo 8° desta Resolução, bem como a obrigatoriedade de observância de todos os

seus termos.

Art. 11 A empresa contratada poderá solicitar autorização do Ministério Público ou Conselho para resgatar os valores,

referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados que prestam os
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serviços contratados pelo Ministério Público brasileiro ou Conselho Nacional do Ministério Público, ocorridas durante

a vigência do contrato.

§1°  Para  a  liberação  dos  recursos  da  conta  vinculada  –  bloqueada  para  movimentação  –,  a  empresa  deverá

apresentar ao setor competente os documentos comprobatórios da ocorrência de indenizações trabalhistas.

§2° O Ministério Público da União, os Ministérios Públicos Estaduais ou o Conselho Nacional do Ministério Público,

por meio dos setores competentes, expedirão, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a

conferência  dos  cálculos,  a  autorização de que  trata  o  caput  deste  artigo,  que será  encaminhada à instituição

financeira  oficial  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis,  a  contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos

comprobatórios pela empresa.

§3° A empresa deverá apresentar ao Ministério Público ou Conselho, no prazo máximo de três dias, o comprovante

de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data de pagamento ou da homologação.

Art. 12 O saldo total da conta vinculada – bloqueada para movimentação – será liberado à empresa, no momento do

encerramento  do  contrato,  na  presença  do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços  contratados,

ocorrendo ou não o desligamento dos empregados.

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, 28 de março de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

PORTARIA DE 28 DE MARÇO DE 2017

PORTARIA CNMP-CPE Nº 03, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre o “RADAR ESTRATÉGICO”.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (CPE) DO CONSELHO NACIONAL DO

MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP), no uso de suas atribuições dispostas no art. 157 c/c art. 159, da Resolução nº 92,

de 13 de outubro de 2013;

CONSIDERANDO que o  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  possui  atuação  voltada  para  a  integração,  o

fortalecimento e o aperfeiçoamento da atuação do Ministério Público brasileiro;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, parágrafo 1º, incisos III, IV e VII e no art. 8º, parágrafo §3º, da Resolução

CNMP nº 147, de 21 de junho de 2016, que dispõe sobre o Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público

(PEN-MP);

CONSIDERANDO que,  em sua 4ª  Reunião  Ordinária,  realizada em 14 de  dezembro  de 2016,  a  Comissão de

Planejamento Estratégico (CPE) do Conselho Nacional do Ministério Público aprovou o formulário “Questionário de

Monitoramento do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público” (Anexo I);

RESOLVE:

Art.  1º Instituir  o “RADAR ESTRATÉGICO”, instrumento de monitoramento e ranking das Unidades e Ramos do
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Ministério Público quanto à implementação e ao cumprimento do PEN-MP.

Art. 2º Para o monitoramento do PEN-MP, a CPE poderá, a qualquer tempo, solicitar das unidades e ramos do

Ministério Público informações sobre a implementação e o cumprimento do PEN-MP em âmbito local.

§ 1º Na implantação do RADAR ESTRATÉGICO, a captação das informações de que trata o caput, se dará por meio

do formulário “Questionário de Monitoramento do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público” (Anexo I),

conforme o seguinte cronograma:

a) FASE 1 -  Critérios Gerais: de 09/01/2017 a 03/02/2017.

b) FASE 2 - Critérios Intermediários: de 09/04/2017 a 03/05/2017.

c) FASE 3 - Critérios Finais: de 09/07/2017 a 03/08/2017.

§2º  A captação  de  informações é cumulativa,  de  forma a considerar  eventuais  mudanças na  situação  da  fase

anterior.

§3º Após a implantação do RADAR ESTRATÉGICO, anualmente, até o dia 31 de março, a CPE publicará os dados

do monitoramento e ranking das Unidades e Ramos do Ministério Público quanto à implementação e ao cumprimento

do PEN-MP.

§4º As informações constantes do RADAR ESTRATÉGICO serão disponibilizadas na página de conteúdos da CPE,

dentro do sítio do CNMP na internet.

Art. 3º Para fins de classificação, adotar-se-á o seguinte critério de pontuação:

a) 10 Pontos - Para as respostas “Sim”;

b) 5 Pontos - Para as respostas “Parcialmente atendido”;

c) Zero Ponto - Para as respostas “Não”;

d) Zero Ponto - Para a respostas “Não se aplica”.

Parágrafo  único.  Ficam  excluídos  da  pontuação  os  itens  “a.8”,  “a.8.1”,  “a.8.2”,  “a.9”  e  “b.1”,  constantes  do

questionário a que alude o §1º do art. 2º.

Art. 4º Anualmente, até o dia 31 de dezembro, a CPE divulgará o formulário para a captação de informações para o

monitoramento do PEN-MP, que vigorará no exercício do ano seguinte.

Brasília/DF, 28 de março de 2017.

ORLANDO ROCHADEL MOREIRA

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da Comissão de Planejamento Estratégico

Anexo I

(Portaria CNMP-CPE nº 03, de 28 de março de 2017)

Questionário de Monitoramento do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público

N. Descrição Sim Não
Parcialmente

Atendido
Não se
Aplica

Critérios Gerais
A Plano Estratégico
a.1) A unidade possui Plano Estratégico?

a.2) Em caso positivo, o prazo de duração do Plano Estratégico é
de, no mínimo, 5 anos?
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a.3.1) O  processo  de  elaboração/revisão  teve  ou  prevê  a
participação de membros?

a.3.2) O  processo  de  elaboração/revisão  teve  ou  prevê  a
participação de servidores?

a.3.3) O processo de elaboração/revisão teve consulta à sociedade?

a.4.1) O Plano Estratégico contém Missão?

a.4.2) O Plano Estratégico contém Visão?

a.4.3) O Plano Estratégico contém Valores?

a.4.4) O Plano Estratégico contém objetivos estratégicos?

a.5) Existe  representação  gráfica  do  plano  estratégico  (mapa
estratégico)?

a.6) Existem indicadores e metas para cada objetivo estratégico?

a.7) Existem metas para o horizonte temporal mínimo de 1 ano?

a.8) A unidade realizou revisão de planejamento estratégico após
a publicação da Resolução n. 147/2016?

a.8.1) No  caso  de  revisão  da  missão,  visão,  valores  e  objetivos
estratégicos, foi observado o mesmo procedimento quando da
elaboração?

a.8.2) No caso de revisão de apenas indicadores, metas, processos,
ações, projetos e iniciativas, houve procedimento específico?

a.9) Relacione Número de objetivos estratégicos semelhantes ao
contido no PEN (Fórmula: nº de estratégicos semelhantes ao
contido no PEN/Nº total de objetivos da unidade X 100 )

Critérios Intermediários

B Caráter direcionador

b.1 A unidade estabelece prioridades na atividade finalística e na
atividade-meio de cumprimento obrigatório?

C Relatório de Desempenho do Plano Estratégico

c.1 A unidade  encaminhou  à  CPE,  até  o  dia  31  de  janeiro,
relatório de desempenho de seu respectivo Plano Estratégico.

 
N. Descrição Sim Não

Parcialmente
Atendido

Não se
Aplica

D Política de comunicação do Planejamento Estratégico

d.1 A unidade possui Política de Comunicação do Planejamento

Estratégico contemplando a comunicação interna contínua de

mapas, objetivos, metas e ações?

d.2 A unidade possui Política de Comunicação do Planejamento

Estratégico  contemplando  o  desenvolvimento  da  cultura  de

gestão por resultados?

d.3 A unidade possui Política de Comunicação do Planejamento

Estratégico  contemplando  a  comunicação  externa  dos

resultados,  desempenho  e  relatórios  do  planejamento

estratégico?
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E Política de capacitação contínua de seus membros e servidores

e.1 A unidade  possui  Política  de  capacitação  de  membros  e

servidores na área de gestão estratégica?

e.2 A unidade  possui  Política  de  capacitação  de  membros  e

servidores na área de desenvolvimento de liderança?

e.3 A unidade  possui  Política  de  capacitação  de  membros  e

servidores na área de gestão por resultado?

F Alinhamento do orçamento com o planejamento estratégico
f.1 A unidade  possui  instrumento  que  alinhe  o  orçamento  ao

planejamento estratégico?

Critérios Finais
G Unidade de Governança - UG
g.1 A unidade possui Unidade de Governança?

g.2 Em  caso  afirmativo,  a  UG  avalia,  direciona  e  monitora  a

gestão da estratégia da Instituição?

H Unidade de Gestão da Estratégia - UGE
h.1 A unidade possui Unidade de Gestão Estratégica?

h.2 Em  caso  afirmativo,  a  UGE  elabora  relatório  anual  de

desempenho do plano estratégico?

h.3 A UGE monitora o plano estratégico e adota as providências

necessárias à sua implementação e cumprimento?

I Fomento e Gerenciamento de portfólio de projetos e mapeamento de processos
i.1 A Unidade  de  Gestão  Estratégica,  ou  mesmo  outro  setor,

possui  atribuição  para  fomentar  e  gerenciar  o  portfólio  de

projetos?
i.2 A Unidade  de  Gestão  Estratégica,  ou  mesmo  outro  setor,

possui atribuição para mapear os processos da instituição?

PORTARIA DE 17 DE ABRIL DE 2017

PORTARIA – CNMP – CONS/GAB/EDS Nº  15,  DE 17 DE ABRIL DE 2016 DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR N° 1.00965/2016-40

O  CONSELHEIRO  NACIONAL DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESDRAS  DANTAS  DE  SOUZA,  no  uso  de  suas

atribuições conferidas pelo art. 130-A, § 2.º, III, da Constituição da República, bem como §2º do art. 89 do Regimento

Interno deste Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO, que o Corregedor Nacional do Ministério Público, com fundamento no artigo 130-A, §2º, inciso III,

e §3º, inciso I, da Constituição da República e nos artigos 18, inciso VI, 77, inciso IV, e 89, §2º, todos da Resolução

nº 92, de 13 de março de 2013 (Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público), e embasado na

Sindicância nº 0.00.000.000252/2016-12 resolveu instaurar Processo Administrativo Disciplinar contra o Promotor de

Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais Luis Gustavo Patuzzi Bortoncello;

CONSIDERANDO  que  após  a  determinação  do  Corregedor  Nacional,  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  foi

tombado com a numeração “1.00965/2016-40” e distribuído pelo critério de sorteio para a relatoria do Conselheiro

Nacional do Ministério Público Esdras Dantas de Souza;

CONSIDERANDO que a instrução do feito exige a realização de diligências indispensáveis à apuração dos fatos;
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RESOLVE:

Designar o membro auxiliar no Conselho Nacional do Ministério Público e Promotor de Justiça do Ministério Público

do Estado do Rio Grande do Norte José Augusto Peres Filho para, nos termos do art. 89, §1º do Regimento Interno

do Conselho Nacional do Ministério Público, realizar as diligências necessárias à instrução do presente Processo

Administrativo Disciplinar.

Publique-se.

Brasília (DF), 17 de abril de 2017.

Conselheiro ESDRAS DANTAS SOUZA

Relator
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